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O desenvolvimento tecnológico permitiu a criação de portais de transparência governamental, 
respaldados por exigências legais e também por uma sociedade que demanda informações 
acerca dos gastos do governo. Diante deste cenário, o presente trabalho tem como objetivo geral 
a caracterização das pesquisas brasileiras sobre portais de transparência, com base na distinção 
entre transparência e accountability apresentada por Fox (2007), e como objetivo específico a 
análise das informações disponíveis no Portal da Transparência do Governo Federal, à luz do 
conceito de accountability condicionada à definição de metas e à avaliação de resultados. A fim 
de atingir o objetivo geral, utilizou-se da pesquisa documental para seleção de artigos, que 
posteriormente foram categorizados em níveis de transparência e de accountability (FOX, 
2007).  Os resultados desta primeira etapa evidenciaram que 96% dos trabalhos avaliam os 
portais eletrônicos somente na dimensão da transparência, o que denota maior preocupação dos 
autores com a perspectiva de atendimento à legislação; também mostraram que o número de 
pesquisas sobre portais eletrônicos é pequeno, dado a importância do tema. Os achados da 
segunda etapa evidenciaram que as informações disponíveis no Portal da Transparência do 
Governo Federal não permitem identificar as metas definidas nem avaliar os resultados 
alcançados, o que obsta a possibilidade de controle social, tão defendida na página de 
apresentação do portal. A pesquisa contribui para uma contextualização do cenário brasileiro 
de pesquisas sobre portais de transparência e também para a avaliação da utilidade das 
informações do Portal da Transparência do Governo Federal sob a ótica da accountability. 
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Na dinâmica da economia global, a competição e o avanço tecnológico representam um 
incentivo para que os governos sejam mais transparentes, dado que o acesso à informação se 
tornou crucial para o funcionamento eficiente do mercado (RELLY; SABHARWAL, 2008). 
Nesse mesmo cenário, o desenvolvimento das ICTs (information and comunications 
technology), muito expressivo nas duas últimas décadas, ganhou notoriedade por ser visto como 
uma forma simples e de boa relação custo-benefício para promoção da transparência e 
contenção da corrupção (BERTOT; JAEGER; GRIMES, 2010). 
 Todavia, apenas recentemente o setor público passou a reconhecer a importância das 
ICTs como meio de aprimorar a qualidade e a efetividade dos serviços prestados (NDOU, 
2004). Apesar da autora ter feito esse alerta há mais de 10 anos, trabalhos recentes apontam que 
iniciativas de acesso à informação e transparência só ganharam representatividade global após 
o presidente dos Estados Unidos, Barack Obama, em um dos seus primeiros atos, emitir o 
memorando “Transparency and Open Government” (CORRÊA; CORRÊA; CORRÊA DA 
SILVA, 2014; SANDOVAL-ALMAZAN; STEIBEL, 2013; SILVA, 2010). Nesse documento 
a administração se comprometia a criar “níveis sem precedente de abertura” no governo, 
enfatizando a transparência, participação e colaboração das agências ligadas à administração1. 
Um dos efeitos dessa iniciativa foi “o catálogo de dados Data.gov, lançado na internet em 22 
de maio de 2009, com a proposta de disponibilizar largas quantias de dados governamentais de 
órgãos do governo federal para a sociedade” (SILVA, 2010, p. 14).  
  Ainda sobre o memorando, (SHEFFER CORRÊA; PIZZIGATTI CORRÊA; CORRÊA 
DA SILVA, 2014) avaliam que a atitude do presidente permitiu que os ideais defendidos pelo 
movimento Open Government Data (OGD) fossem implementados no Governo Americano. 
Esse movimento é uma iniciativa da sociedade organizada e visa estabelecer princípios a serem 
observados pelos governos que pretendem fomentar a transparência, a accountability e a 
participação por meio das ICTs2. Os mesmos autores defendem ainda que, no contexto 
brasileiro, esses princípios são similares aos dispositivos da Lei nº 12.527/11 (Lei de Acesso à 
Informação – LAI). 
                                                 
1 https://www.whitehouse.gov/the_press_office/TransparencyandOpenGovernment. Acesso em Maio/2016. 




  Algumas pesquisas mostram que a emissão de uma lei de acesso à informação é um 
passo fundamental em direção à transparência e à accountability (RELLY; SABHARWAL, 
2008; SHEFFER CORRÊA; PIZZIGATTI CORRÊA; CORRÊA DA SILVA, 2014). O 
trabalho de Bertot, Jaeger e Grimes (2010) parece confirmar a ideia quando cita que “um estudo 
feito em 14 países no ano de 2009, descobriu que aqueles que adotavam leis rígidas de 
transparência eram 3 vezes mais propensos a responder uma demanda por informação” (Open 
Society Justice Initiative, 2006 apud BERTOT; JAEGER; GRIMES, 2010, p. 264).  
 Todavia, a adoção de uma lei de acesso à informação, no contexto brasileiro, se deu 
tardiamente em relação a outros países. Segundo Sandoval-Alamzan e Steibel (2013), apesar 
de as primeiras iniciativas de governo aberto terem iniciado na metade dos anos 2000, inclusive 
com a implementação do portal da transparência em 2004, a LAI inovou por regular o direito 
de acesso à informação e as formas de disponibilização desta.  
 No Brasil, a LAI passou a vigorar a partir do ano de 2012, logo, pode ser considerada 
uma norma recente no campo da transparência e da accountability. Em virtude disso, a maioria 
das pesquisas que embasaram este trabalho avaliam portais eletrônicos por meio de modelos 
que utilizam leis anteriores, como a Lei nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e a Lei 
nº 131/2009 (Lei da Transparência), que altera a redação desta última, determinando a 
“disponibilização, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução 
orçamentária e financeira da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” 
(GAMA, 2015, p. 45). 
 
1.2 Problema e objetivo da pesquisa 
 
 Independente de lei específica, entende-se que todo o arcabouço normativo brasileiro é 
importante para o avanço da transparência e da accountability. Juntamente com esse 
desenvolvimento, torna-se também importante avaliar a qualidade da informação 
disponibilizada, na perspectiva do controle social. Será que essa informação fornece insumos 
ao usuário para a tomada de decisão? Ou essa informação só é disponibilizada porque 
determinada legislação obriga?   
 Antes de responder a essas indagações o presente trabalho objetiva contextualizar o 
ambiente brasileiro de pesquisas acerca de portais de transparência governamental, a fim de 
verificar qual é a maior preocupação dos pesquisadores: avaliam portais sob a perspectiva legal 
ou avaliam a qualidade da informação disponibilizada? Essas pesquisas estariam classificadas 






 A importância desse trabalho reside no fato de que, atualmente, há uma série de 
iniciativas governamentais que tem como lema a promoção da transparência e do controle 
social. No entanto, pesquisadores afirmam que a simples disponibilização de informações não 
necessariamente promove transparência e a accountability (FOX, 2007; ROCHA, 2012).  Outro 
fato é que todos os 30 artigos avaliados neste trabalho fazem análises dos portais de 
transparência com base na legislação brasileira existente, enquanto esta pesquisa propõe uma 
avaliação conceitualmente embasada em autores internacionais.  
 A avaliação das informações disponibilizadas no Portal da Transparência referentes ao 
Programa de Aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde (SUS) é importante devido à 
dimensão deste, já que tem, dentre suas características, a universalidade de cobertura e 
integração de todos os serviços de saúde (ARAUJO, 2010), sendo o acompanhamento do 
desempenho deste importante para a promoção do controle social. Essa avaliação será 
embasada na conceituação de accountability voltada ao alcance e mensuração de metas e 
resultados (PERSSON e TABELLINI, 2005; WINTERS, 2014; ROBERTS, 2009; 
PRZEWORSKI, STOKES e MANIN, 1999), já que segundo Roberts (2009, p. 962), 
“transparência se torna accountability quando transforma as medidas em metas; o sistema de 
mensuração em um dispositivo que define os níveis ideias de realização das metas”3. Análise 
semelhante a esta foi feita por Araujo (2010), que verificou se os instrumentos normativos no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) asseguravam formas de prestação de contas além dos 
aspectos processuais e legais. Uma das conclusões da pesquisa foi que: 
os mecanismos de prestação de contas se limitam a aspectos burocráticos próprios da 
administração pública, seguindo o caminho tradicional de prestação de contas aos 
órgãos de controladoria e auditoria. Isso significa dizer que a gestão ainda não é 
avaliada pelos resultados que ela alcança (ARAUJO, 2010, p. 6). 
 
 Diante do exposto, percebe-se que os instrumentos utilizados para prestação de contas, 
no âmbito do SUS, ainda são muito atrelados à perspectiva legal. Araujo (2010) reconhece a 
importância das normas devido ao seu aspecto coercitivo, mas afirma que ainda há muito a se 
fazer para desenvolver uma prestação de contas vinculada ao desempenho da gestão e aos 
resultados, já que “uma gestão balizada por indicadores e metas cria condições efetivas de 
avaliação pelos cidadãos” (ARAUJO, 2010, p. 4). 
                                                 
3 Transparency then becomes accountability by turning measures into targets; ‘the system of measurement into a device that 




 Compreendendo que a definição de metas e a mensuração de resultados são 
instrumentos importantes para atingir os fins que a accountability propõe – entendidos aqui 
como a identificação dos responsáveis e a sujeição à sanção (PRZEWORSKI, STOKES e 
MANIN, 1999; FOX, 2007; ARAUJO, 2010; WINTERS, 2014; ROBERTS, 2009), salienta-se 
a importância de verificar se as informações referentes ao Programa de Aperfeiçoamento do 
Sistema Único de Saúde (SUS)  disponibilizadas no Portal da Transparência do Governo 
Federal possibilitam atingir esse fim, visto que “se os cidadãos não conhecem as metas a serem 
perseguidas, e se não há indicadores para aferir desempenho, como pode o sistema ser 
accountable?” (ARAUJO, 2010, p. 4). 
 
1.4 Estrutura do trabalho 
  
 O trabalho é composto pela presente introdução; pelo referencial teórico, que objetiva 
contextualizar o tema e discutir conceitos importantes para a análise; pela metodologia, que 
descreve os métodos utilizados na execução da pesquisa; a seção de resultados apresenta os 
achados da pesquisa e a de considerações finais responde às indagações do trabalho e apresenta 





















2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1 Transparência   
 
 Para Nunes (2013), transparência é um dos temas mais discutidos na área pública 
ultimamente, de tal forma que assumiu um papel fundamental no exercício da função pública. 
A discussão acerca do tema torna-se necessária conforme cresce sua importância.  
De acordo com Gama (2015), transparência vem do latim medieval: TRANSPARENTIA, 
relacionada ao verbo TRANSPARERE, mostrar a luz através, deixar a luz atravessar, formando 
por TRANS-, “através”, mais PARERE, “aparecer, chegar à vista”. Desta forma, 
morfologicamente o prefixo TRANS denota o ato de tornar algo visível, enquanto o sufixo 
PARERE evoca a necessidade de visualização, por parte de um sujeito, do que se quer mostrar. 
Entende-se a partir da etimologia da palavra que transparência requer uma relação, para 
que se materialize, entre quem emite e quem recebe a informação, visto que “transparência, 
portanto, não é divulgar informações pura e simplesmente” (ROCHA, 2012, p. 92). A autora 
reforça a figura do receptor da informação, no sentido do potencial que este tem de demandar 
ações do governo em função das necessidades individuais e coletivas.  
Percebe-se, então, que no contexto da transparência pública a participação popular 
exerce uma função imperiosa no fomento à divulgação dos dados, um dos requisitos para 
assegurar essa participação é que os representantes, escolhidos pelo povo, reconheçam a 
obrigação de prestar contas de seus atos. Rocha (2012, p.91) afirma que “transparência 
enquanto atributo da gestão pública democrática impõe o rompimento com velhas práticas que 
resultam em um modo de agir pautado na crença de que é propriedade do Estado toda e qualquer 
informação por ele produzida”. Esta ruptura é que permite ao cidadão tomar conhecimento dos 
atos praticados por seus representantes, de forma que esse possa assegurar que as ações do 
Estado estão direcionadas às demandas da sociedade.  
Numa perspectiva histórica da transparência, Gama (2015, p. 25) descreve a estrutura 
de um Estado que pouco se preocupa com a divulgação de seus atos, caracterizando um regime 
absolutista, para contrastar com o modelo contemporâneo muito comum: o liberalismo. O autor 
afirma que “no estado absolutista, a distinção entre o público (que é próprio do Estado) e o 
privado (o que corresponde a cada indivíduo) é opaca, na tradição liberal, no entanto, a própria 
legitimidade do Estado é baseada na clareza e precisão dessa fronteira.” Gama (2015) 




publicidade dos atos da administração pública passam a fazer parte das democracias 
constitucionais.  
No caso do Brasil, o direito de acesso à informação ganhou espaço dentre os dispositivos 
da Constituição Federal de 1988. O artigo 5º, que se refere aos direitos e garantias fundamentais, 
é um dos principais a tratar do tema:  
Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [..,] 
XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 
quando necessário ao exercício profissional; [...] 
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado (C.F. 1988). 
 
A Constituição Federal foi a precursora de uma série de Leis que sugiram com o objetivo 
de expandir o sentido de transparência e o direito de acesso à informação. Numa linha 
cronológica, entre as principais temos a Lei nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal; a 
Lei nº 131/2009 – Lei da Transparência; e a Lei nº 12.527/ 2011 – Lei de Acesso à Informação.  
Esses dispositivos normativos certamente contribuíram para evolução do discurso da 
transparência no contexto brasileiro e acompanharam o desenvolvimento de uma sociedade que 
se torna cada vez mais ciente dos seus direitos e se organiza no sentido de assegurar o 
cumprimento deles. Prova disso é que, principalmente após a Lei de Responsabilidade Fiscal 
entrar em vigor no início deste século, observou-se o surgimento de organizações sociais que 
monitoram o desempenho do governo, como a Associação Contas Abertas, fundada em 2005 
como entidade da sociedade civil, com foco no monitoramento da execução orçamentária da 
União.  
 
2.2 Accountability  
 
 O termo accountability não possui tradução para o português (PINHO; 
SACRAMENTO, 2009; CAMPOS, 1990). No entanto, alguns autores discorrem sobre sua 
definição e abrangência. Entre as definições que mais apareceram durante o desenvolvimento 
desta pesquisa, estão prestação de contas (NUNES, 2013), responsabilização (DUBNICK, 
2002; BOVENS, 2007; CAMPAGNONI, 2015; CARVALHO, et al., 2015; ROCHA, 2012) e 
“answerability” (FOX, 2007).  
  O trabalho de Dubnick (2002) discute o conceito numa perspectiva histórica, 




de William I na Inglaterra, o rei pediu que todos os proprietários de terra prestassem contas de 
suas posses, que eram posteriormente valoradas e registradas por agentes da coroa nos 
Domesday Books. Em essência esse procedimento é contabilidade, no sentido do seu objetivo 
– registrar e valorar o patrimônio do reino – e também pelo fato de que os Domesday Books 
eram uma fonte de informação para os interessados.  
Bovens (2007, p. 8) afirma que “histórica e semanticamente a accountability esteve 
estreitamente ligada à contabilidade, no seu sentido literal de guarda-livros”4. No entanto, ela 
lentamente se dissociou da contabilidade ao longo dos anos, num processo caracterizado pela 
inversão de papéis: Accountability não se refere à obrigação do povo de prestar contas ao rei, 
mas deste prestar contas aos seus súditos. Entende-se, portanto, que accountability envolve a 
relação entre o povo e a autoridade representativa, que está obrigada à prestar contas dos seus 
atos àqueles.  
Numa conceituação mais exemplificativa de accountability, o trabalho de Bovens 
(2007) estabelece uma definição com base na relação sociológica entre o autor e o fórum, 
afirmando que “accountability surge quando o autor tem a obrigação de explicar e justificar a 
sua conduta, e o fórum de questionar estas e fazer o devido julgamento, de forma que o autor 
enfrente as consequências” 5 (BOVENS, 2007, p. 450). Conforme evidencia em seu trabalho, o 
autor pode ser tanto um indivíduo quanto uma organização, e o fórum pode ser um superior, 
como um ministro, um parlamento ou um tribunal.  
Essa definição de Bovens (2007) encontra uma limitação quando comparada à de 
Campos (1990), porque enquanto aquele se refere à accountability como uma relação entre 
principal e agente (fórum e autor), esta busca uma conceituação que enfatiza a participação 
popular, o que parece ser mais abrangente. Para Campos (1990, p.5), accountability também é 
a obrigação de prestar contas a alguém, mas a autora acredita que a figura do fórum deve ter 
total isenção política com o governo, porque “relegada a seus próprios controles monocráticos, 
a organização burocrática do governo tem-se mostrado incapaz de contrabalançar abusos 
potenciais como corrupção, conduta aética e uso arbitrário do poder. ”  
Na visão da autora, “somente a partir da organização de cidadãos vigilantes e 
conscientes de seus direitos haverá condição para a accountability. Não haverá tal condição 
enquanto o povo se definir como tutelado e o Estado como tutor” (CAMPOS, 1990, p. 6). Essa 
afirmação nos lembra algumas discussões colocas sobre a conceituação de transparência, (1) o 
                                                 
4 Historically and semantically, it is closely related to accounting, in its literal sense of bookkeeping. 
5 the actor has an obligation to explain and to justify his or her conduct, the forum can pose questions and pass judgment, and 




Estado, na condição de representante do povo, precisa reconhecer a obrigação de prestar contas 
dos seus atos, e (2) o Estado tem que prover meios de acesso à informação para assegurar a sua 
legitimidade. Essas ações preparam o terreno para a accountability, porque permitem o 
desenvolvimento de uma consciência popular capaz de exercer pressão sobre os seus 
representantes.  
 
2.3 Transparência e accountability  
 
 A discussão das seções anteriores, mesmo tendo tratado os dois conceitos de maneira 
isolada, permitiu que se estabelecesse uma relação entre eles. Enquanto transparência se refere 
à disponibilização de informações em meios de fácil acesso aos interessados, a accountability 
adentra no campo do julgamento e da responsabilização. A pesquisa de Campagnoni et al (2015, 
p.5) confirma esse entendimento ao afirmar que transparência reside na ação de disponibilizar 
ao público informações acerca da atividade financeira do Estado, enquanto accountability 
“pode ser entendida por uma noção de explicação e responsabilização que o gestor deve prestar 
e estar sujeito em relação à sociedade”.  
No entendimento de Papenfub e Schaefer (2010), a relação entre transparência e 
accountability se dá por etapas, em que a etapa seguinte é assegurada mediante o cumprimento 
da etapa anterior. A figura 1 ilustra essa ideia, na qual a base da pirâmide, primeiro step, refere-
se à disponibilização da informação, seguida da necessidade de que esta assegure qualidade, 
para que só então se alcance a transparência. Os autores afirmam que estes três níveis são pré-
requisitos necessários para o alcance da accountability pública (representanda no topo da 
pirâmide). 
A estrutura apresentada parece sugerir uma relação de causa e efeito entre accountability 
e transparência, e é isso que Fox (2007) questiona no artigo intitulado “The uncertain 
relationship between transparency and accountability”. O autor afirma que muitos trabalhos 
estabelecem uma relação direta entre accountability e transparência e que este entendimento 
existe porque “ambos compartilham um problema conceitual: eles raramente são definidos com 
precisão e, por isso, tendem a assumir várias significações para várias pessoas” 6(FOX, 2007, 
p. 665).  
                    
                                                 
6 Both transparency and accountability share a conceptual problem: they are rarely defined with precision, and they tend to 





Figura 1: Etapas da relação entre informação e accountability 
Fonte: Papenfub e Schaefer (2010, p. 560).  
 
Partindo da ideia de que transparência não necessariamente leva à accountability, o 
autor distingue os dois conceitos de forma mais aprofundada, separando transparência em clear 
e opaque e accountability em hard e soft. Opaque transparency refere-se a um tipo de 
informação que não revela o comportamento real das instituições, seja em termos de como elas 
tomam decisões ou o resultado destas. Já clear transparency, num patamar mais elevado, refere-
se tanto a políticas de acesso à informação, quanto a programas que revelem informações 
confiáveis sobre o desempenho institucional, evidenciando os responsáveis e a destinação dos 
recursos financeiros. 
Quanto à accountability, a distinção em soft se refere tão somente a dimensão da 
“answerability”, que é a possiblidade de investigar e convocar as autoridades para justificar 
suas decisões (FOX, 2007). A hard accountability envolve os atributos da soft, mas acrescenta 
a possiblidade de sanções, já que, para o autor, não há accountability em sua plenitude sem a 
possibilidade de consequências. 
Para ilustrar a ideia, Fox (2007) elabora dois quadros. O Quadro 1 sugere que quando 
há somente o acesso informação a entidade está sendo transparente, mas não “accountable”. O 
lado direito do quadro faz referência à accountability plena, onde há possiblidade de sanções. 
Na zona intermediária está a institucional answerability, que se refere à capacidade de 
demandar informações. Segundo o autor, o que mais traduz essa capacidade são as 
Organizações e as Agências Públicas que têm o poder não só de dar transparência aos dados, 








Quadro 1 – Distinção entre transparência e accountability 
Transparency Accountability 
Dissemination and access to information   
Institutional "answerability" 
  Sanctions, compensation and/or remediation 
             Fonte: Fox (2007, p. 669). 
 
 O quadro 2 vai além, separa transparência e accountability nas suas respectivas 
dimensões, opaque e clear, soft e hard. Demonstra também a relação que há entre os dois 
conceitos, embora um não necessariamente leve ao outro – não se pode esperar accountability 
da dimensão opaque transparency. Também não se pode esperar hard accountability a partir 
da dimensão soft, isso demandaria, segundo o autor, “ir além dos limites da transparência, 
lidando com o tipo de regime de governo e com a capacidade da sociedade civil incentivar as 
instituições públicas a fazerem o seu trabalho”7 (FOX, 2007 p. 669). 
 
Quadro 2 – Distinção e relação entre os níveis de transparência e accountability 
Transparency  Accountability 
Opaque Clear Soft Hard 
Dissemination and access to information   
 Institutional "answerability"  
   Sanctions, compensation and/or 
remediation 
          Fonte: Fox, (2007, p. 669). 
 
2.4 Accountability e metas 
  
Discutindo o conceito de accountability pela ótica da representação política, 
Przeworski, Stokes e Manin (1999, p. 41) relacionam o termo ao alcance de metas no seguinte 
trecho: 
A visão padronizada de como o mecanismo da accountability funciona se dá na 
perspectiva do “voto retrospectivo”. Nesse sentido, a sociedade define níveis de 
desempenho para avaliar a performance do governo, tais como “Meu salário deve 
aumentar pelo menos 4% durante a gestão”, “as estradas devem ser seguras”, ou 
mesmo “O time nacional deve ser classificado para a Copa do Mundo”8. 
                                                 
7 going beyond the limits of transparency and dealing with both the nature of the governing regime and civil society’s capacity 
to encourage the institutions of public accountability to do their job. 
8 The standard view of how the accountability mechanism operates relies on “retrospective voting.” In this view, citizens set 
some standard of performance to evaluate governments, such as “My income must increase by at least 4 percent during the 




O fato de a sociedade impor metas a serem alcançadas pelos representantes políticos 
permite que se mensure a efetividade de projetos e que se identifique com mais clareza os 
responsáveis pela execução, para que estejam sujeitos a sanções/justificação quando não há o 
alcance dos objetivos.  Coadunando com a visão destes autores, Persson e Tabellini (2005, p. 
18) afirmam que “o significado da accountability reside no fato de que é possível para os 
eleitores identificarem os responsáveis pelas decisões políticas, e retirarem do poder aqueles 
que não têm perfomance satisfatória”.9 
Unindo as definições apresentadas acima, tem-se que accountability diz respeito a 
habilidade de os cidadãos identificarem os responsáveis pelas decisões políticas e os resultados 
destas, e puni-los quando as metas não são alcançadas. Isso mostra que a relação meta e 
resultado antecede a sanção por desempenho insatisfatório, traduzida na dimensão hard 
accountability (FOX, 2007). Nesse sentido, Winters (2014) aproveita esta relação para compor 
o conceito de accountability na perspectiva do uso de recursos públicos na execução de projetos 
de pequena e grande escala. O autor afirma que “projetos com metas bem definidas fortalecem 
os mecanismos de accountability e potencializam a ameaça de sanção”10 (WINTERS, 2014, p. 
394).  
O trabalho de Winters (2014) fala sobre dois projetos financiados pelo Banco Mundial, 
no mesmo período e no mesmo país (Kenya). A diferença entre esses dois está no fato de que 
um conseguiu atingir o objetivo com os recursos destinados, enquanto o outro sofreu ações de 
corrupção e consequentemente não atingiu as metas. A razão para isso, conforme o autor, é que 
no primeiro caso o projeto tinha metas bem definidas, o que não era a realidade do segundo 
caso. Para Winters (2014), a accountability falha quando os resultados são difíceis de serem 
observados.  
 
2.5 Portais de Transparência Pública 
 
O desenvolvimento de Portais de Transparência se deu em função da modernização do 
governo, no que Raupp (2014) analisa ter resultado a definição “governo eletrônico”. Na 
perspectiva do autor, o governo se utiliza das TIC (Tecnologia de informação e comunicação) 
para aproximar o cidadão da gestão administrativa, já que “A presença governamental na 
internet visa tornar o aparato administrativo menos aparente de forma presencial, mas, ao 
                                                 
9 Accountability means that it is possible for the voters to identify who is responsible for policy decisions and to oust 
officeholders whose performance they find deficient. 





mesmo tempo mais próximo do cidadão e mais eficiente na realização de seus objetivos” 
(RAUPP, 2014, p. 152).  
A Lei Complementar 131/2009, que altera a redação da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
101/2000), foi que oficializou a obrigatoriedade do desenvolvimento de portais eletrônicos para 
a União, Estados e Municípios com mais de 100 mil habitantes.  
Art. 48. Parágrafo único.  A transparência será assegurada também mediante:  
[..] II – liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo 
real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em 
meios eletrônicos de acesso público; [...] (LC 131/2009) 
 
No âmbito da União, o instrumento que viabiliza o cumprimento da legislação é o Portal 
da Transparência, que “tem entre seus objetivos o combate à corrupção por meio da divulgação 
dos gastos e transferências do Governo Federal” (PINHO, 2012, p. 27). O Portal, criado em 
2004 e gerenciado pelo Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da 
União, é uma iniciativa pioneira no que tange à disponibilidade de acesso às informações 
referentes a gastos no país (RODRIGUES, 2005 apud PINHO, 2012, p. 32). Além de 
disponibilizar os demonstrativos de todas as execuções financeiras dos programas do governo 
federal, incentiva o controle social e apresenta ferramentas para denúncias.  
Numa avaliação geral do Portal da Transparência, Pinho (2012) observa que essa 
iniciativa, por si só, não garante que o governo tenha se tornado mais transparente, devido ao 
portal ser uma ferramenta que reúne informações enviadas por cada órgão, cabendo a estes 
assegurar a fidedignidade do conteúdo enviado. Todavia, isso não afasta a responsabilidade que 
a ferramenta tem de promover o controle social, missão essa que é evidenciada na página do 



















 A pesquisa foi desenvolvida em duas fases, na primeira avaliou-se um conjunto de 
pesquisas nacionais sobre Portais de Transparência - nas esferas municipal, estadual e federal 
– à luz do conceito de accountability defendido por Fox (2007). Na segunda fase utilizou-se da 
mesma conceituação, complementada pela definição de outros autores que a tratam com base 
na relação entre meta e resultado, para avaliar a informação disponível no Portal da 
Transparência do Governo Federal sobre o Programa de Aperfeiçoamento do Sistema Único de 
Saúde (SUS), que de certa forma pode ter seu resultado generalizado para outros programas – 
já que a forma de disponibilização da informação no portal é padronizada.  
Quanto aos seus objetivos, a pesquisa é classificada com exploratória porque “tem como 
objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, como vistas a torná-lo mais 
explícito ou a construir hipóteses” (GIL, 2002, p. 41). Quanto aos procedimentos técnicos 
utilizados, é classificada como pesquisa documental, já que esta “vale-se de materiais que não 
recebem ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os 
objetivos da pesquisa” (GIL, 2002, p. 46).  
Segundo Gil (2002), a primeira etapa da pesquisa documental é a determinação dos 
objetivos e a obtenção do material, desta forma, para a primeira fase deste trabalho, procurou-
se identificar artigos nacionais que tratassem da análise de portais de transparência na esfera 
municipal, estadual ou federal, para posteriormente categorizá-los nas definições de 
transparência e accountability defendidas por Fox (2007).  
Os artigos foram obtidos por meio da ferramenta de pesquisa do Portal de Periódicos da 
CAPES, utilizada entre os dias 04 e 06 de setembro de 2015. O termo utilizado para busca foi 
“portal da transparência”, o qual retornou uma sequência de 423 documentos em diversos 
idiomas, tipo de recurso e data de publicação. No intuito de diminuir a abrangência, o filtro 
“periódicos revisados por pares” foi ativado, o que diminui o número para 317 documentos. 
Ainda visando um conjunto com maior direcionamento ao objetivo da pesquisa, o filtro 
“idioma” foi configurado para “português” e o “tipo de recurso” para “artigos”, o que resultou 
em 55 trabalhos. No entanto, talvez por problemas técnicos do portal, desse montante apenas 3 
artigos tratavam da avaliação de portais de transparência governamental. 
 Diante da quantidade insuficiente de pesquisas obtidas por esse método, optou-se pela 
mudança na base de busca por artigos, sendo feita agora na página eletrônica de cada periódico 
relacionado no Qualis 2014, para as áreas de Administração, Ciências Contábeis e Turismo, o 




desconsiderados, o que diminuiu o número para 738. Então, as próximas etapas sucederam-se 
na seguinte ordem: 
1ª etapa: acesso ao portal de cada periódico. 
2ª etapa: identificação no portal de um campo de pesquisa ao banco de dados. 
3ª etapa: utilização dos termos “transparência”, “accountability”, “portal” e “portais”, 
para que fosse efetuada a busca. 
4ª etapa: caso o procedimento da etapa anterior apresentasse resultados, era realizada a 
leitura do resumo do artigo para verificar se este atendia aos critérios da pesquisa. 
 O critério consiste na exigência de que os artigos tratem da avaliação de portais 
eletrônicos de transparência governamental, seja nas esferas municipal, estadual ou federal. O 
procedimento para coleta de artigos aconteceu entre os dias 15 de outubro e 12 de novembro de 
2015, e resultou em 30 trabalhos oriundos de 27 páginas eletrônicas dos periódicos pesquisados. 
 A partir destes artigos, já na fase de tratamento dos dados da pesquisa documental (GIL, 
2002), foi feita a análise da dimensão em que os autores tratam os dois conceitos, de forma a 
prover um panorama das pesquisas nacionais sobre o tema e evidenciar qual é a maior 
preocupação que os autores têm quando da avaliação de portais da transparência.  
Procedimento metodológico semelhante foi aplicado na segunda fase da pesquisa, com 
a diferença de que o objetivo foi avaliar a informação disponível no Portal da Transparência do 
Governo Federal sobre o Programa de Aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde (SUS), 
com base numa conceituação de accountability complementar à de Fox (2007), que condiciona 

















4 DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 
 
4.1 Pesquisas nacionais sobre Portais de Transparência 
 
 Observa-se que do conjunto de 30 artigos analisados 1 foi classificado na dimensão 
opaque transparency. O critério para classificação nessa dimensão é o de artigos que tenham 
analisado ou definido a informação como não confiável, entendida aqui como aquela que, 
apesar de estar disponível, não produz uma informação útil ao cidadão, seja por defasagem ou 
incapacidade do meio eletrônico em que foi disponibilizada (FOX, 2007). O único trabalho 
classificado nessa dimensão é o de Hosser, Cruz, Machado e Quintana (2015, p. 108), que 
conclui que os Portais de Transparência dos municípios de Pelotas e Porto Alegre ainda 
precisam de melhorias, “pois a transparência na gestão pública deverá ser mais abrangente que 
a emissão e tramitação de documentos”. 
 A dimensão clear transparency concentra 29 artigos que estão aí classificados porque 
avaliam portais eletrônicos à luz da legislação existente sobre a disponibilização de informações 
em meios eletrônicos, tais como a Lei nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal; a Lei nº 
131 – Lei da Transparência e a Lei nº 12.257/2011 – Lei de Acesso à Informação, sendo que 
essas duas últimas tratam de forma mais específica sobre portais de transparência, exigindo o 
cumprimento da lei e estabelecendo punições para aqueles entes federativos que não atenderem 
às exigências. Um dos trabalhos classificados nesse conjunto é o de Raupp e Pinho (2013), que 
conclui que o os portais de alguns municípios da Bahia e de Santa Catarina não apresentam 
prestação de contas na perspectiva legal.  
Percebe-se que no conjunto de artigos analisados nenhum foi categorizado nas 
dimensões soft e hard accountability, isso porque, segundo Fox (2007), a dimensão soft trata 
da capacidade de identificar os responsáveis pelas decisões tomadas na gestão governamental; 
nenhum artigo fez análise sob essa perspectiva. Já a dimensão hard se caracteriza pela 
responsabilização e a sanção, sendo que esta última característica, quando evidenciada nos 
artigos analisados, estava relacionada às exigências legais; por isso foi classificada na dimensão 
clear transparency.  
O quadro 3 apresenta a descrição dos artigos por objeto de pesquisa, que evidencia a 
esfera governamental que cada trabalho propôs avaliar, acompanhado do ano de execução da 






Quadro 3 – Classificação dos artigos nas dimensões propostas por Fox (2007) 
                




 Opaque Clear Soft Hard 
Leite Filho, Colares e Andrade (2015) 
executivo 
municipal 
2012   X     
Raupp e Pinho (2015) 
legislativo 
municipal 




2013   X     
Oliveira e Freire (2015) 
executivo 
municipal 
2014   X     
Raupp e Pinho (2011) 
legislativo 
municipal 
2009   X     
Bodart, Torres e Silva (2015) 
executivo 
municipal 
2014   X     




2014 X       





  X     





  X     
Raupp, Abreu e Silva (2014) 
executivo 
municipal 
2014   X     
Söthe, Dill e Dresel (2014) 
executivo 
municipal 
2012   X     
 Raupp, Abreu e Abreu (2014) 
legislativo 
estadual 
2012   X     





  X     
Raupp e Pinho (2014) 
legislativo 
estadual 
2012   X     
Marengo e Diehl (2011) 
executivo 
municipal 
-   X     
Matos, Silva, Silva e Souza (2013) 
executivo 
municipal 
2012   X     




2013   X     
Viana, Tamer e Souza (2013) 
executivo 
municipal 
2012   X     
Allegretti e Neto (2010) 
executivo 
estadual 
2010   X     
Raupp, Abreu e Abreu (2015) 
executivo 
municipal 
2014   X     
Keunecke, Teles e Flach (2011) 
executivo 
municipal 
2011   X     
Carpes e Bianco (2013) 
executivo 
municipal 
2013   X     












2005   X     
Santana Junior, Libonati, Vasocncelos 
e Slomski (2009) 
estadual, 
municipal 
2007   X     
Agostineto e Raupp (2010) 
legislativo 
municipal 
2009   X     
Souza, Resende de Araújo, Oliveira 
Araújo e Silva (2014) 
executivo 
municipal 
2013   X     





  X     




2011   X     





  X     
TOTAL     1 29 0 0 
          Fonte: Elaborado pelo autor com base em Fox (2007) 
 
A concentração de artigos na dimensão clear e opaque transparency evidencia que, no 
conjunto analisado, há uma forte preocupação com a avaliação de portais sob a perspectiva de 
atendimento à legislação. Fatores como a identificação dos responsáveis pela tomada de decisão 
(soft accountability) e a sujeição destes a sanções (hard accountaiblity) não foram objeto de 
análise dos artigos avaliados.  Sem dúvida o arcabouço normativo é importante como forma de 
fomento à transparência, por isso foi utilizado em quase todos os artigos analisados como 
instrumento metodológico para avaliação dos portais de transparência, mas uma análise 
embasada nas dimensões de accountability evidenciadas por Fox (2007) estaria mais alinhada 
ao ideal de controle social. 
 
4.2 Análise da informação disposta no Portal da Transparência do Governo Federal 
  
 Nesta seção serão avaliadas algumas informações disponibilizadas no Portal da 
Transparência do Governo Federal com base na conceituação de accountability relacionada a 
mensuração da performance e a avaliação de resultados (PERSSON e TABELLINI, 2005; 
WINTERS, 2014; ROBERTS, 2009; PRZEWORSKI, STOKES e MANIN, 1999). A escolha 
dessa perspectiva dentre várias outras se deve ao fato de que condiciona o alcance da 
accountability plena, aqui entendida como a responsabilização e a sanção (Fox, 2007), à 
avaliação e ao resultado das metas definidas no programa. Esta análise se faz importante 
porque um dos objetivos principais do portal é a promoção do controle social, que tem a 




No site do portal – www.portaldatransparência.gov.br –, acessado entre os dias 2 e 4 de 
novembro, escolheu-se a análise dos gastos diretos do governo, por programa, referente ao 
exercício de 2015. Feito isso, o site apresenta uma série de programas do governo federal, 
acompanhado dos gastos totais de cada um deles, como mostra a figura 2: 
 
 
Figura 2 – Relação de programas e o respectivo dispêndio no ano de 2015 
Fonte: www.portaldatransparência.gov.br 
 
O usuário pode organizar os programas em ordem crescente ou decrescente de despesa, 
também pode detalhar o programa conforme clica em cada um deles. Para esta análise, será 
avaliado primeiramente o programa 2015 - Aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde 
(SUS); ao selecioná-lo, o site apresenta a seguinte página:  
 
 






Já nessa etapa o site apresenta as ações do programa, que estão organizadas 
primeiramente na função Saúde. É importante salientar que a função saúde no ano de 2015 é a 
terceira maior em termos de dispêndio, representando aproximadamente 4,5% do montante 
executado pelo governo federal nesse ano. Para análise mais aprofundada, selecionou-se a ação 
6186 – Coordenação Nacional da Vigilância, Prevenção e Controle da Malária, o que resultou 
na figura 4: 
 




A figura acima evidencia que somente uma empresa recebeu os recursos destinados para 
a ação, todavia, nota-se que desde a etapa de seleção do programa não foi evidenciada qual era 
a meta/objetivo dos recursos aplicados, ou seja, selecionamos um programa, uma ação, 
identificamos o favorecido, mas não sabemos qual é a finalidade da destinação dos recursos, 
etapa essencial para avaliar o mérito da iniciativa. Nas palavras de Araujo (2010), “se os 
cidadãos não conhecem as metas a serem perseguidas, e se não há indicadores para aferir 
desempenho, como pode o sistema se accountable?” (ARAUJO, 2010, p. 233).  
 Está evidenciado no Portal da Transparência que esse existe para, dentre outros 
objetivos, promover o controle social. Todavia, como o cidadão comum pode, ao acessar o site, 
julgar satisfatoriamente aspectos relacionados a performance na aplicação dos recursos se o 
portal se mantêm na perspectiva do que foi aplicado? Como mostra a Figura 5, há uma extensa 
descrição que vai desde a visão macro do programa até a identificação da empresa que recebeu 
o recurso, no entanto ainda faltam informações que dizem respeito ao que aconteceu depois que 
a Fundação Oswaldo Cruz recebeu o montante de R$332.000,00? Onde aplicou? Aplicou toda 






Figura 5 – Detalhamento do favorecido pela ação 6186 
Fonte: www.portaldatransparência.gov.br 
 
Na intenção de descobrir a motivação do projeto, o usuário precisa acessar fontes 
externas ao Portal da Transparência, o que cria um entrave quando se trata de entregar uma 
informação que possibilite o controle social, já que ela será melhor quanto mais clara for.  No 
caso do Programa de Aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde, descobrimos na página do 
PPA Mais Brasil11 que a iniciativa objetiva “garantir acesso da população a serviços de 
qualidade, com equidade e em tempo adequado ao atendimento das necessidades de saúde, 
aprimorando a política de atenção básica e a atenção especializada”. Esse objetivo deveria estar 
evidenciado principalmente no Portal da Transparência, a fim de que o usuário tenha parâmetros 
para avaliar quanto da meta foi alcançada.   
Disponibilizando somente informações referentes a gastos, pode-se dizer que o portal 
está limitado à dimensão da transparência, nas palavras de Robert (2009) “transparência se torna 
accountability quando transforma as medidas em metas, o sistema de medição em um 











                                                 
11http://ppamaisbrasil.planejamento.gov.br/sitioPPA/paginas/todo-ppa/meta 
iniciativas.xhtml;jsessionid=bJTENH3avKAlhtF1nOuAEyDT.undefined?objetivo=0713 
12 Transparency then becomes accountability by turning measures into targets; ‘the system of measurement into a device that 




5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  
 O presente estudo desenvolveu, como objetivo geral, uma análise do cenário brasileiro 
de pesquisas nacionais sobre Portais de Transparência Pública, utilizando a distinção conceitual 
entre transparência e accountability apresentada no trabalho de Fox (2007), com vistas a 
evidenciar as principais características das pesquisas na área.  Essa avaliação é importante 
também em razão de os portais eletrônicos desempenharem um papel fundamental na promoção 
do controle social, essencial na ação de prevenção da corrupção. 
Os resultados dessa etapa mostraram que 96% dos 30 trabalhos analisados avaliam 
portais eletrônicos na dimensão clear transparency, o que demonstra que os autores em suas 
análises estão mais preocupados com o atendimento às exigências da legislação.  Araujo (2010) 
reconhece a importância das leis no fomento da transparência pública e na prestação de contas, 
mas afirma que se tem privilegiando o cumprimento de aspectos legais em detrimento de 
aspectos vinculados a metas ou indicadores previamente pactuados entre os diversos atores no 
processo de formulação de políticas públicas. A não ocorrência de artigos na dimensão da 
accountability mostra que nenhum trabalho avaliou portais na ótica da possiblidade de 
identificação dos responsáveis pelas decisões tomadas – soft accountability – e a sujeição destes 
à sanções, quando estas decisões contrariam o interesse público – hard accountability, (FOX, 
2007).  
O objetivo específico consistiu em avaliar as informações apresentadas no Portal da 
Transparência do Governo Federal relativas a despesas, com base no conceito de accountability 
que condiciona o alcance desta à definição de metas e mensuração dos resultados alcançados 
(PRZEWORSKI, STOKES e MANIN, 1999; ROBERTS, 2009; ARAUJO, 2010; WINTERS, 
2014).  O método foi aplicado nas informações referentes ao dispêndio realizado para o 
Programa de Aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde (SUS), que pode ter seu resultado 
generalizado para outros programas, já que a forma de disponibilização da informação é 
padronizada no portal.  
Os achados dessa etapa revelaram que a informação disponibilizada não possibilita ao 
usuário avaliar fatores como 1) O motivo do dispêndio de recurso para determinado programa; 
2) Se a despesa foi totalmente destinada para atender o objetivo (que não está claro); 3) Quanto 
do objetivo foi cumprido. Diante da ausência desses dados, a informação apresentada no portal 
não permite o alcance dos níveis de accountability apresentados no trabalho de Fox (2007), e 




conhecem as metas a serem perseguidas, e se não há indicadores para aferir desempenho, como 
pode o sistema ser accountable?” 
Os resultados tanto do objetivo geral quanto do específico mostraram que os 
pesquisadores nacionais avaliam as informações com base na exigência legal, e que o Portal de 
Transparência do Governo Federal as publica também em função da legislação existente. Não 
há preocupação em avaliar a qualidade da informação como insumo para tomada de decisão, 
fator essencial para o exercício da accountability. Desta forma, tanto os pesquisadores nacionais 
quanto o Portal da Transparência estão publicando informações na perspectiva da transparência.  
Entre as limitações encontradas no desenvolvimento desta pesquisa, está o universo de 
artigos para análise realizada na primeira etapa, que poderia abranger também artigos 
internacionais; a análise das informações dispostas no Portal da Transparência do Governo 
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